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prometer a atualidade das obras.
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PREFÁCIO

Com este livro, Ricardo Pereira apresenta um panorama sobre as principais ques-
tões da tutela coletiva trabalhista, um guia para quem atua na área.

O autor reúne sua experiência no Ministério Público do Trabalho, onde passou por 
todos os graus de atuação. Presidiu inquéritos e propôs ações civis públicas; interpôs 
recursos em Tribunais Regionais do Trabalho e no Tribunal Superior do Trabalho; ocupou 
funções administrativas, participando de decisões e estratégias voltadas ao aprimora-
mento institucional. Sua passagem como membro do Conselho Superior do Ministério 
Público do Trabalho, por exemplo, permitiu discutir e aprovar diversas normas sobre ma-
térias de interesse da instituição, muitas delas voltadas ao inquérito civil. Aposentou-se 
recentemente como Subprocurador-Geral, pináculo da carreira.

Percebe-se da leitura do texto, sobretudo na parte referente ao inquérito civil, que o 
autor não é um mero teórico; ele conhece o Ministério Público do Trabalho. Ao mesmo tempo, 
a visão acadêmica está presente, especialmente quando trabalha os conceitos de direitos 
transindividuais e de ação coletiva. A experiência como professor titular e pesquisador de pós-
-graduação faz com que o livro, ainda que voltado para a prática, apresente densidade teórica.

Mesmo sendo um acadêmico estabelecido no Brasil e professor titular, Ricardo 
não deixou o seu lado de estudante esmorecer. Depois de quase vinte anos de conclusão 
de seu doutoramento na Complutense de Madrid, o autor frequenta cursos e desenvolve 
pesquisas nos Estados Unidos. Terminou há pouco o seu Master of Laws e agora cursa 
o seu segundo doutorado. Tive o prazer de ser seu professor no mestrado e hoje a honra 
de orientá-lo no doutorado. A tese do seu primeiro doutorado, aprovada com louvor, foi 
publicada na Espanha em forma de livro. Espero o mesmo nível de excelência agora. Não 
aceitarei nada menos. Nem ele.

Tenho dedicado especial atenção às ações coletivas e participado de iniciativas 
legislativas em vários países. Apesar de o microssistema de tutela coletiva estar consoli-
dado no Brasil, as investidas políticas contra sua efetividade e os ataques visando ao seu 
enfraquecimento são constantes. As ações coletivas incomodam porque são efetivas: 
elas interferem com o controle e o poder de grandes grupos que operam de forma lucra-
tiva com a macrolesão de direitos.



O estudo sobre o tema, ainda que provoque controvérsias, é uma forma de desper-
tar reações a essas macroviolações – em perspectiva de grupo e não de seus integrantes 
individualizados. Este livro oferece essa contribuição para os profissionais da área trabalhis-
ta ao proporcionar ferramentas para bem manejar o inquérito civil e a ação coletiva.

Antonio Gidi

Professor de Direito Processual Civil, Responsabilidade Civil e Ações Coletivas 
na Faculdade de Direito da Universidade de Syracuse, Nova Iorque.
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